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PORTARIA GP Nº 1.162, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o óbito do servidor George Gomes da Silva Júnior, ocorrido em
30/09/2021; e,

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
PROAD nº 5455/2021, resolve:

Conceder pensão por morte de caráter vitalício à senhora ANA LÚCIA DE
ARRUDA SILVA, (cônjuge), com efeitos a partir de 30/09/2021, equivalente a uma cota
familiar de 60% (sessenta por cento) do valor da aposentadoria a que teria direito o
servidor falecido George Gomes da Silva Júnior se fosse aposentado por incapacidade
permanente na data do óbito, correspondente a 76% (setenta e seis por cento) da média
aritmética simples de 100% (cem por cento) do valor das remunerações que serviram de
base para as contribuições previdenciárias, consideradas posteriormente à competência do
mês de julho de 1994, nos termos do art. 40, §7º, da CF/88, c/c art. 23 da EC nº 103/2019,
e artigos 16, inciso I, §4º, 74, inciso I e art. 77, §2º, inciso V, alínea "c", item 6, da Lei nº
8.213/19, c/c inciso VI, do art. 1º, da Portaria ME n. 424/2020, cujos cálculos deverão
observar o disposto no art. 26, § 2º, inciso II, da EC nº 103/2019, sem paridade salarial,
sendo os reajustes fixados com fulcro no art. 26, § 7º, da EC nº 103/2019, e contribuição
previdenciária em conformidade com as alíquotas estabelecidas no art. 11 da EC nº
103/2019 e § 18 do art. 40 da CF/88, observando-se a incidência de contribuição fiscal, na
forma da lei.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIAS CPV DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Nº 541 - Designar, a partir da publicação desta portaria, MATHEUS BRAGA CALCAG N O,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, lotado na Vara do Trabalho de Orlândia, para exercer a função comissionada de
Assistente FC-02.

Nº 542 - Designar, a partir da publicação desta portaria, RAFAEL VALINI DA COL, Técnico
Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, lotado
na 2ª Vara do Trabalho de Ribeirão Preto, para exercer a função comissionada de
Assistente FC-02.

Nº 543 - Dispensar, a partir de 3 de novembro de 2021, LUIZ HENRIQUE FALCÃO CARR I L H O,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, da função comissionada de Assistente FC-02, na 9ª Vara do Trabalho de
Campinas.

Nº 544 - Designar, a partir da publicação desta portaria, as servidoras abaixo, Técnicas
Judiciárias, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,
lotadas na 9ª Vara do Trabalho de Campinas, para exercer a função comissionada de
Assistente FC-02:
ERICA YAMABAYASHI;
NELISSA DE PAULA MAGEROTE FUIM.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
PORTARIA GP Nº 378, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-4270/2021, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90,
com redação dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos
elencados no art. 6º da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve:

Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, o cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado - Tecnologia da Informação,
do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado pelo servidor DANILO
AUGUSTO ALVES LEITE, em reciprocidade com cargo vago idêntico, do Quadro Permanente
de Pessoal do TRT da 21ª Região, com efeitos a contar de 10 de novembro de 2021. Dê-
se ciência. Publique-se no Diário Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho e disponibilize-se no site deste Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO, DESEMBARGADOR

PORTARIA GP Nº 379, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-724/2021, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90,
com redação dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos
elencados no art. 6º da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve:

Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, o cargo vago, em decorrência de aposentadoria, de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado anteriormente
pela servidora Wanda Cristina da Cunha e Silva, em reciprocidade com o cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal do TRT da 23ª Região,
ocupado por YASMIN CAVALCANTI MARTINS SALES ROCHA, e lotá-la no Gabinete da
Desembargadora Solange Cristina Passos de Castro, tudo com efeitos a contar de 10 de
novembro de 2021. Dê-se ciência. Publique-se no Diário Oficial da União, no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilize-se no site deste Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO, DESEMBARGADOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
PORTARIA TRT 18ª GP/SGPE Nº 1.519, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido no
Processo Administrativo nº 8400/2021, resolve:

Art. 1º. Redistribuir o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, ocupado pelo servidor
ROBERTO MENDONÇA ALVES, mediante reciprocidade com cargo vago de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
e na Resolução nº 146, de 6 de março de 2012, do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 2º. Transferir ao TRT da 10ª Região 01 (uma) das 11 (onze) autorizações de
provimento de cargos de Técnico Judiciário concedidas ao TRT da 18ª Região pelo Conselho
Superior da Justiça do Trabalho, conforme consta do anexo Único do OFÍCIO CIRCULAR
CSJT.GP.SG.SGPES Nº 90/2021.

Art. 3º. Lotar o servidor ROBERTO MENDONÇA ALVES no Gabinete da
Desembargadora do Trabalho Silene Aparecida Coelho.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do

Trabalho.

DANIEL VIANA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO
ATO Nº 121, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Nona
Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento no artigo 96,
inciso I, alínea "e", da Constituição Federal,

Considerando a autorização do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
contida no Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES n. 98/2021, de 3/9/2021, para provimento de
cargos efetivos no quadro de pessoal deste Tribunal;

Considerando , ainda, a existência de previsão no Edital do concurso público
promovido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, para aproveitamento de
candidatos habilitados no referido certame por outros órgãos do Poder Judiciário
Fe d e r a l ;

Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso público vigente neste
TRT 19ª Região, a solicitação deste Regional ao TRF da 5ª Região, visando nomear
candidatos aprovados para a Seção Judiciária de Alagoas daquele Regional no citado
concurso, na forma reconhecida pelo Acórdão n. 569/2006-TCU-Plenário, bem como, o
atendimento à solicitação por parte daquela Corte Federal, resolve:

Nomear, com base no artigo 7º da Lei n. 11.416/2006, em virtude de
habilitação no concurso público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região,
DAVID JONES FERREIRA DE LUCENA, ante a concordância daquela Corte Federal e do
candidato habilitado, observada a ordem classificatória na forma dos artigos 9º, inciso I, e
10 da Lei n. 8.112/90, para exercer em caráter efetivo o cargo de Analista Judiciário, Área
de Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação (Informática /
Desenvolvimento), Nível Superior, Classe A, Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, decorrente da
transformação da área e da criação da especialidade do cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, por meio da Resolução Administrativa TRT 19ª n. 200/2021, de 3/2/2021,
vago em razão da aposentadoria de seu ocupante, Weber Guimarães Araruna, ocorrida em
12/9/2019.

JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO

ATO Nº 118, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA NONA REGIÃO, usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no
inciso VII do artigo 24 do Regimento Interno,

Considerando a autorização do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
contida no Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES n. 98/2021, de 3/9/2021, para provimento de
cargos efetivos no quadro de pessoal deste Tribunal;

Considerando, ainda, a existência de pedido de redistribuição efetuado pela
servidora abaixo relacionada, do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região - Brasília,
efetuado por meio do PROAD n. 4505/2020

Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso público vigente neste
TRT 19ª Região, a consulta efetuada por este Tribunal ao TRT da 10ª Região, por meio do
Ofício TRT 19ª n. 51/2021/GP/SEGESP, visando a redistribuição do cargo efetivo vago
abaixo especificado em reciprocidade com servidor daquela Corte Trabalhista, com a
expressa anuência daquele Tribunal, resolve:

Art. 1º. Redistribuir, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno desta Corte, a
partir da publicação, para o Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do
Trabalho da 10ª Região, ante a concordância manifestada pela respectiva Presidência, o
cargo efetivo vago de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade: Oficial de Justiça
Avaliador Federal, Nível Superior, criado pela Lei n. 7.729/1989, tendo por reciprocidade a
redistribuição simultânea do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária,
Especialidade: Oficial de Justiça Avaliador Federal, Nível Superior, ocupado pela servidora
MARISTELA SANTOS JAPIASSU ALMEIDA DE ALENCAR, para o Quadro de Pessoal
Permanente desta Corte, na forma prevista no art. 37 da Lei nº 8.112/90, com redação
dada pela Lei nº 9.527/97, em consonância com a Resolução nº 146/2012, do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ.

Art. 2º. Conceder, a contar da publicação, 10 (dez) dias de trânsito à servidora
acima citada, nos termos do art. 18 da Lei nº. 8.112/90, com redação dada pela Lei nº.
9.527/97.

JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
PORTARIA CGP.PR Nº 190, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido nos
PROADs nºs 4217 e 4218/2021, resolve:

1. Designar, com efeitos a contar de 10/11/2021, a servidora MÔNICA CRISTINA
SANTOS LEITE, Analista Judiciário - Área Judiciária do Quadro Permanente de Pessoal da
Secretaria deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de CHEFE DE GABINETE (FC-
5) do Gabinete da Vice-Presidência, passando a ter exercício na referida unidade, ficando
dispensada da Função Comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE (FC-5) do Gabinete da
Exma. Desembargadora RITA DE CÁSSIA PINHEIRO DE OLIVEIRA;

2. Designar, com efeitos a contar de 10/11/2021, a servidora KÁTIA BEZERRA
CHIARELLI LEONEL, Analista Judiciário - Área Judiciária do Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de ASSISTENTE DE
GABINETE (FC-5) do Gabinete da Desembargadora RITA DE CÁSSIA PINHEIRO DE OLIVEIRA ,
passando a ter exercício na referida unidade, ficando dispensada da Função Comissionada
de CHEFE DE GABINETE (FC-5) do Gabinete da Vice-Presidência.

FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO
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na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos
servidores em atividade, sendo devidas, ainda, as vantagens abaixo descritas que passarão
a fazer parte dos respectivos proventos: I - Gratificação Judiciária (GAJ), na ordem de 140%
(cento e quarenta por cento) sobre o vencimento básico, nos termos do art. 13, § 1º,
inciso VIII, da Lei 11.416/2006, com a redação dada pela Lei 13.317/2016; II - Gratificação
Adicional por Tempo de Serviço (GATS), no percentual de 16% (dezesseis por cento), sobre
o vencimento básico do cargo que ocupa, de acordo com o Art. 67 (redação original), da
Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o Art. 15,inciso II, da MP nº
2.225/2001, e III - 'Parcela Compensatória' - decorrente da conversão de 4/10 (quatro
décimos) de funções comissionadas, sendo 2/10 (dois décimos) de FC-01 (Auxiliar
Especializado) e 2/10 (dois décimos) de FC-04 (Assistente Chefe), conforme modulação da
decisão prolatada pelo STF no RE 638.115, em que a fração de quintos incorporada pelo
exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001 deverá ser convertida em
Parcela Compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros concedidos ao
servidor. "

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA GP Nº 1.164, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos contidos na Resolução Administrativa nº 104, de 25-
10-2021 (ID 18 - Proad nº 5261/2021), por meio da qual foi deferido o pedido de
redistribuição, por reciprocidade, do cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária,
Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, pertencente ao Quadro Permanente de
Pessoal deste Regional, ocupado pela servidora Jussara Cesar de Faria Nicoli, com 01 (um)
cargo vago, passível de provimento imediato, de idêntica natureza, pertencente ao Quadro
Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Proad nº 5261/2021;
CONSIDERANDO o e-mail do Núcleo de Movimentação e Comissionamento de

Servidores/Secretaria de Desenvolvimento de Pessoas do TRT da 3ª Região, que sugere a
data de 11-11-2021 para publicação concomitante no Diário Oficial da União dos atos de
redistribuição,

R E S O L V E:
I - REDISTRIBUIR o cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária, Especialidade

Oficial de Justiça Avaliador Federal, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal deste
Regional, ocupado pela servidora JUSSARA CESAR DE FARIA NICOLI, com 01 (um) cargo
vago, passível de provimento imediato, de idêntica natureza, pertencente ao Quadro
Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, com base no
disposto no art. 37 da Lei n. 8.112/90, bem ainda nos termos da Resolução CNJ n.
146/2012, que regulamenta o instituto no âmbito do Poder Judiciário da União;

II - DETERMINAR que os efeitos da presente portaria ocorram a partir da data
da publicação.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIA CPV Nº 503, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, LARISSA MARTINS DE ANDRADE,
Analista Judiciária, área Judiciária, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,
para:

I - ter exercício no Gabinete da Juíza Substituta Amanda Barbosa;
II - exercer a função comissionada de Assistente de Juiz FC-05, dispensando-a

da função comissionada de Assistente FC-02, na Vara do Trabalho de Cajuru.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

PORTARIA CPV Nº 546, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, CAMILA LIMA QUEIROZ, Técnica
Judiciária, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, lotada
no Gabinete da Desembargadora do Trabalho Rosemeire Uehara Tanaka, para exercer a
função comissionada de Assistente de Gabinete FC-05, dispensando-a da função
comissionada de Assistente Administrativa FC-03.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
PORTARIA GP Nº 385, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-6536/2019, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90,
com redação dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos
elencados no art. 6º da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, o cargo vago, em decorrência de aposentadoria, de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado anteriormente
pela servidora Maria Helena Pinheiro Belo, em reciprocidade com o cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal do TRT da 8ª Região,
ocupado por NELSON DE FRANÇA JÚNIOR, ora removido, sub judice, para este Tribunal, e
manter sua lotação na Vara do Trabalho de Santa Inês, com efeitos a contar da data de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União. Dê-se ciência. Publique-se no Diário
Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilize-se no site deste
Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO,

PORTARIA GP Nº 387, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-4694/2020, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90,

com redação dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos
elencados no art. 6º da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, o cargo vago, em decorrência de aposentadoria, de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado anteriormente
pela servidora Terezinha de Jesus Souza, em reciprocidade com o cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa - Telecomunicações e Eletricidade, do Quadro Permanente
de Pessoal do TRT da 11ª Região, ocupado por FERNANDO LEITÃO WOLFF, e lotá-lo na
Secretaria de Orçamento e Finanças, com efeitos a contar de 11 de novembro de 2021. Dê-
se ciência. Publique-se no Diário Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho e disponibilize-se no site deste Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO

PORTARIA GP Nº 388, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-7135/2019, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90,
com redação dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos
elencados no art. 6º da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, o cargo vago, em decorrência de aposentadoria, de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado anteriormente
pelo servidor Claudiomiro de Pinho, em reciprocidade com cargo idêntico de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal do TRT da 21ª Região,
ocupado por VERA NEIDE FERREIRA SANTOS TEIXEIRA, com efeitos a contar da data de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União. Dê-se ciência. Publique-se no Diário
Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilize-se no site deste
Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO

PORTARIA GP Nº 386, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o constante no PA-3641/2021, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, resolve:

1 - Nomear os candidatos abaixo relacionados, em virtude de aproveitamento
do concurso público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com estrita
observância da ordem classificatória para a cidade de São Luís-MA, na forma dos artigos
6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em conformidade com o disposto nos
artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº 11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/16,
para exercer em caráter efetivo o cargo da carreira de Analista Judiciário, Área
Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal: -

GELLY WHESLEY SILVA NEVES, candidata habilitada em 2º lugar da lista de ampla
concorrência, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de vacância
do cargo ocupado por Júlio César Rodrigues de Medeiros, por motivo de aposentadoria; -
BRUNO HENRIQUE AGUIAR SOUSA JANSEN, candidato habilitado em 1º lugar da lista de

cotistas, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de vacância do
cargo ocupado por Vânia Maria Pires Nunes, por motivo de aposentadoria; - DAMARYS DE
SOUZA AFONSO, candidata habilitada em 4º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga
criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de vacância do cargo ocupado por
Anícia de Jesus Ewerton, por motivo de aposentadoria. 2 - NOMEAR os candidatos abaixo
relacionados, em virtude de aproveitamento do concurso público realizado pelo Tribunal
Regional Federal da 1ª Região, com estrita observância da ordem classificatória para a
cidade de São Luís-MA, na forma dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº
8.112/90, e em conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº
11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/16, para exercer em caráter efetivo o
cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança,
Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal: - CLESIO SANTOS
SILVA JUNIOR, candidato habilitado em 1º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga
criada pela Lei nº 7.471 de 30/04/1986, em decorrência de vacância do cargo ocupado por
Walfredo Batista Lima Filho, por motivo de aposentadoria; - WILLAME LISBOA DIAS,
candidato habilitado em 2º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº
7.471 de 30/04/1986, em decorrência de vacância do cargo ocupado por Henrique José
Couto Neto, por motivo de falecimento; - INALDO DA HORA, candidato habilitado em 2º
lugar da lista de cotistas, na vaga criada pela Lei nº 7.729 de 16/01/1989, em decorrência
de vacância do cargo ocupado por Euvaldo Melo de Moraes Rego, por motivo de
readaptação; - DAIANE SILVA DOS SANTOS, candidata habilitada em 4º lugar da lista de
ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de
vacância do cargo ocupado por Carlos Magno de Resende, por motivo de aposentadoria. 3
- NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, em virtude de aproveitamento do concurso
público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com estrita observância da
ordem classificatória para a cidade de São Luís-MA, na forma dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º,
inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12
e 13 da Lei nº 11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/16, para exercer em
caráter efetivo o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal: - LUCELIA SANTOS G O M ES ,
candidata habilitada em 1º lugar da lista de Pessoa com Deficiência (PcD), na vaga criada
pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de vacância do cargo ocupado por Júlia
Souza Gomes, por motivo de aposentadoria; - ANTONIO CARLOS MARQUES FILHO,
candidato habilitado em 2º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº
7.819 de 15/09/1989, em decorrência de vacância do cargo ocupado por Célia Cristina
Nunes Muniz, por motivo de aposentadoria. 4 - NOMEAR os candidatos abaixo
relacionados, em virtude de aproveitamento do concurso público realizado pelo Tribunal
Regional Federal da 1ª Região, com estrita observância da ordem classificatória para a
cidade de Bacabal-MA, na forma dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº
8.112/90, e em conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº
11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/16, para exercer em caráter efetivo o
cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do
Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal: - HAILSON CHAGAS DE LIMA, candidato
habilitado em 1º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de
15/09/1989, em decorrência de vacância do cargo ocupado por Isanilda Rodrigues Dias, por
motivo de aposentadoria. - ERLON RIBEIRO DA SILVA, candidato habilitado em 2º lugar da
lista de ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em
decorrência de vacância do cargo ocupado por Elizabeth Carneiro dos Santos Abreu, por
motivo de aposentadoria. 5 - NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, em virtude de
aproveitamento do concurso público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região,
com estrita observância da ordem classificatória para a cidade de Balsas-MA, na forma dos
artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em conformidade com o
disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº 11.416/06, com a redação dada pela Lei nº
13.317/16, para exercer em caráter efetivo o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal: -
ALDO HENRIQUE DO NASCIMENTO JUNIOR, candidato habilitado em 2º lugar da lista de

cotistas, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de vacância do
cargo ocupado por Maria Helena Ferreira Torreão, por motivo de aposentadoria; -
FRANCISCO DAS CHAGAS MOREIRA DOS SANTOS, candidato habilitado em 4º lugar da lista
de ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de
vacância do cargo ocupado por Helena Dias Gantzias, por motivo de aposentadoria. 6 -
NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, em virtude de aproveitamento do concurso
público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com estrita observância da
ordem classificatória para a cidade de Imperatriz-MA, na forma dos artigos 6º, 8º, inciso I,
9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11,














































































































































































































 



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292021111100060

Nº 212, quinta-feira, 11 de novembro de 2021ISSN 1677-7050Seção 2

12 e 13 da Lei nº 11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/16, para exercer em
caráter efetivo o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal: - ITALO DIEGO BORGES DE
RESENDE, candidato habilitado em 2º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga criada
pela Lei nº 7.729 de 16/01/1989, em decorrência de vacância do cargo ocupado por Jorge
Luís Jardim Menezes, por motivo de aposentadoria; - KLEBER VINICIUS MESQUITA
PACHECO, candidato habilitado em 4º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga criada
pela Lei nº 7.471 de 30/04/1986, em decorrência de vacância do cargo ocupado por
Francisca Reis da Silva Barros Menzel, por motivo de aposentadoria; - LUNA TUIRA BARROS
ABREU, candidata habilitada em 5º lugar da lista de cotistas, na vaga criada pela Lei nº
11.985 de 27/07/2009, em decorrência de vacância do cargo ocupado por Wellington
Bringel de Almeida, por motivo de posse em outro cargo inacumulável; - MARIA ADRIELI
OLIVEIRA SOERS, candidata habilitada em 7º lugar da lista de ampla concorrência, na vaga
criada pela Lei nº 11.985 de 27/07/2009, em decorrência de vacância do cargo ocupado
por Francieldo Pereira da Luz, por motivo de posse em outro cargo inacumulável; -
ALEXANDRINO DE MENEZES DOS SANTOS, candidato habilitado em 1º lugar da lista de
Pessoa com Deficiência (PcD), na vaga criada pela Lei nº 7.671 de 21/09/1988, em
decorrência de vacância do cargo ocupado por Maria Goreth Muniz Corrêa, por motivo de
aposentadoria; - ITHAIARA CARVALHO LIMA, candidata habilitada em 8º lugar da lista de
ampla concorrência, na vaga criada pela Lei nº 7.819 de 15/09/1989, em decorrência de
vacância do cargo ocupado por Ludgard Santos Ricci, por motivo de falecimento.Dê-se
ciência. Publique-se no Diário Oficial da União e disponibilize-se no site deste Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO, DESEMBARGADOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
PORTARIA TRT 18ª GP/SGPE Nº 1.513, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo nº 9817/2021, resolve:

Art.1º Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição ao
servidor ANDRÉ LUÍS DE MENEZES, com proventos integrais do cargo efetivo da carreira de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Apoio de Serviços Diversos, classe "C", padrão 13,
do Quadro Permanente de Pessoal deste Egrégio Tribunal, com fundamento no art. 3º da
Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, incisos I, II, III, e parágrafo único e
no art. 3º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. Os proventos
seguem o disposto nos arts. 11, 12, 13, 14 e 15, III da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro
de 2006, com redação dada pela Lei nº 12.774, de 28 de dezembro de 2012 e pela Lei n.º
13.317, de 20 de julho de 2016; art. 67 (redação original) da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 c/c art. 6º da Lei nº 9.624, de 1998 e Ofício-Circular nº 36/SRH/MP, de
29 de junho de 2001; arts. 62 e 62-A da Lei nº 8.112, de 1990, art. 3º da Lei nº 8.911, de
1994, art. 3º da Lei nº 9.624, de 1998, art. 3º da Medida Provisória nº 2.222-45/2001; e
Ação Ordinária nº 2004.34.00.048565-0 - 7ª Vara Federal, Seção Judiciária/ D F.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

DANIEL VIANA JÚNIOR

PORTARIA TRT 18ª GP/SGPE Nº 1.515, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido no
Processo Administrativo nº 10692/2021, resolve:

Art. 1º. Redistribuir o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, ocupado pela servidora Priscila
Couto Menezes, mediante reciprocidade com o cargo vago de Analista Judiciário, Área
Judiciária, do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, com fundamento no art. 37 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Resolução nº 146, de 6 de março de 2012,
do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 2º. Cessar os efeitos da Portaria nº 3.612, de 14 de dezembro de 2017, que
removeu, por motivo de acompanhamento de cônjuge, a servidora Priscila Couto Menezes
para o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL VIANA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO
ATO Nº 122, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA DÉCIMA NONA REGIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, usando de suas atribuições
legais e regimentais estabelecidas no inciso VII do artigo 24 do Regimento Interno,

Considerando a autorização do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
contida no Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES n. 98/2021, de 3/9/2021, para provimento de
cargos efetivos no quadro de pessoal deste Tribunal;

Considerando, ainda, a existência de pedido de redistribuição efetuado pelo
servidor abaixo identificado, do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, por meio do PROAD n.
3836/2021

Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso público vigente neste
TRT 19ª Região, a consulta efetuada por este Tribunal ao TRE da Bahia, por meio do Ofício
TRT 19ª n. 46/2021/GP/SEGESP, visando a redistribuição do cargo efetivo vago abaixo
especificado em reciprocidade com servidor daquela Corte Eleitoral, com a expressa
anuência daquele Tribunal, resolve:

REDISTRIBUIR, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno desta Corte, a partir da
publicação, para o Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia,
ante a concordância manifestada pela respectiva Presidência, o cargo efetivo vago de
Técnico Judiciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação,
Nível Intermediário, criado pela Lei n. 8.219/1991, tendo por reciprocidade a redistribuição
simultânea do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área de Apoio Especializado,
Especialidade: Operação de Computadores, Nível Intermediário, ocupado pelo servidor
FABIANO WANDERLEY SANTOS, para o Quadro de Pessoal Permanente desta Corte, na
forma prevista no art. 37 da Lei nº 8.112/90, com redação dada pela Lei nº 9.527/97, em
consonância com a Resolução nº 146/2012, do Conselho Nacional de Justiça - CN J.

JOÃO LEITE DE ARRUDA ALENCAR

PORTARIA Nº 309, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA NONA REGIÃO, usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no
inciso VII do artigo 24 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no PROAD n.º
5.040, de 09/11/2021, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora Vanuza Nicácio do Nascimento, Analista Judiciária,
da função comissionada de Assistente-Chefe, de nível FC-4, do Setor de Contabilidade da
Secretaria de Orçamentos e Finanças.

Art. 2º Designar o servidor Gustavo Henrique Caitano Lopes, Técnico Judiciário,
para exercer a função comissionada de Assistente-Chefe, de nível FC-4, do Setor de
Contabilidade da Secretaria de Orçamentos e Finanças.

Art. 3º Os efeitos da presente Portaria vigoram a partir da publicação.

JOSÉ MARCELO VIEIRA DE RAÚJO

R E T I F I C AÇÕ ES

Nos Atos ns. 105/2021, 106/2021, 107/2021, 108/2021 e 109/2021, todos de 27
de outubro de 2021, publicados no Diário Oficial da União n. 206, Seção 2, página 75, de
3/11/2021, na parte onde se lê: "Considerando, por fim, ante a existência de concurso
público vigente neste TRT 19ª Região...", leia-se: "Considerando, por fim, ante a
inexistência de concurso público vigente neste TRT 19ª Região...".

No Ato n. 110/2021, de 28 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial da
União n. 206, Seção 2, página 75, de 3/11/2021, na parte onde se lê: "Considerando, por
fim, ante a existência de concurso público vigente neste TRT 19ª Região...", leia-se:
"Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso público vigente neste TRT 19ª
Região...".

Nos Atos ns. 112/2021 e 113/2021, ambos de 3 de novembro de 2021,
publicados no Diário Oficial da União n. 207, Seção 2, página 106, de 4/11/2021, na parte
onde se lê: "Considerando, por fim, ante a existência de concurso público vigente neste
TRT 19ª Região...", leia-se: "Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso público
vigente neste TRT 19ª Região...".

Nos Atos ns. 114/2021, 115/2021 e 116/2021, todos de 4 de novembro de
2021, publicados no Diário Oficial da União n. 208, Seção 2, página 69, de 5/11/2021, na
parte onde se lê: "Considerando, por fim, ante a existência de concurso público vigente
neste TRT 19ª Região...", leia-se: "Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso
público vigente neste TRT 19ª Região...".

Nos Atos ns. 119/2021 e 120/2021, ambos de 8 de novembro de 2021,
publicados no Diário Oficial da União n. 210, Seção 2, página 70, de 9/11/2021, na parte
onde se lê: "Considerando, por fim, ante a existência de concurso público vigente neste
TRT 19ª Região...", leia-se: "Considerando, por fim, ante a inexistência de concurso público
vigente neste TRT 19ª Região...".

Maceió, AL 10/11/2021

JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO
DESEMBARGADOR PRESIDENTE

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
ATO Nº 276, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no PROAD TRT Nº
992/2021, resolve:

REDISTRIBUIR para o Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, o cargo efetivo da carreira judiciária de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Sem Especialidade, nº 412, atualmente ocupado pela servidora VERA NEIDE
FERREIRA SANTOS TEIXEIRA do Quadro Permanente de Pessoal, tendo por reciprocidade a
redistribuição simultânea de 01 (um) cargo vago da carreira judiciária de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Sem Especialidade, do Quadro Permanente de Pessoal daquela Corte
para o deste Regional, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112/90, observando-se a
regulamentação contida na Resolução nº 146/2012, do Conselho Nacional de Justiça.

ERIDSON JOÃO FERNANDES MEDEIROS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
ATO TRT/SGH/DG/GP - 115, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO,
DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª
REGIÃO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições contidas no Regimento
Interno, Considerando o contido no Processo TRT n. 5.163/2015, na Resolução
Administrativa n. 134/2016, na Resolução Administrativa n. 052/2018 e nos artigos 9º, I e
10 da Lei n. 8.112/90;Considerando o contido na Resolução Administrativa n. 078/2020,
que suspendeu o prazo de validade do Concurso Público destinado ao provimento de
cargos do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região,
alterada pela Resolução Administrativa n. 044/2021, que estendeu a suspensão do prazo
de validade para até 31/12/2021; Considerando o contido no OFÍCIO CIRCULAR
CSJT.GP.SG.SGPES Nº 90/2021, que trata da distribuição de cargos na Justiça do Trabalho
constantes da Lei Orçamentária Anual de 2021, e no despacho contido nos autos do
PROAD n. 6.662/2021, que determina quais cargos/especialidades serão providos;
Considerando o ATO TRT/CGF/DG/GP n. 026/2017, que declarou vago o cargo de Técnico
Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Operação de Computadores, ocupado
pelo servidor CLAUDIO SANTANA DE VASCONCELOS, por motivo de falecimento, a contar
de 11/07/2017; Considerando os termos da Resolução Administrativa n. 234/2018, que
transformou, entre outros, a especialidade do cargo ocupado pelo servidor falecido
CLAUDIO SANTANA DE VASCONCELOS, de Operação de Computadores para Tecnologia da
Informação e Comunicação; Considerando o disposto no PROAD n. 7993/2021, inclusive o
termo de renúncia à posse apresentado pelo candidato WESLEY FRANCA DE SOUSA,
acostado no documento n. 14, resolve:

Nomear o candidato DIEGO KOVAGS MOREIRA para exercer o cargo efetivo de
Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação,
Classe A, Padrão 1, do quadro de pessoal permanente deste Tribunal, criado pela Lei n.
8.430/1992.

PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO

ATO TRT/SGH/DG/GP Nº 116, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO,
DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª
REGIÃO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições contidas no Regimento
Interno, Considerando o contido no Processo TRT n. 5.163/2015, na Resolução
Administrativa n. 134/2016, na Resolução Administrativa n. 052/2018 e nos artigos 9º, I e
10 da Lei n. 8.112/90;Considerando o contido na Resolução Administrativa n. 078/2020,
que suspendeu o prazo de validade do Concurso Público destinado ao provimento de
cargos do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região,
alterada pela Resolução Administrativa n. 044/2021, que estendeu a suspensão do prazo
de validade para até 31/12/2021; Considerando o contido no OFÍCIO CIRCULAR
CSJT.GP.SG.SGPES Nº 90/2021, que trata da distribuição de cargos na Justiça do Trabalho
constantes da Lei Orçamentária Anual de 2021; Considerando o ATO TRT SGH/DG/GP n.
100/2021, que redistribuiu o cargo de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação, do quadro de pessoal permanente deste Tribunal,
ocupado pelo servidor MAURÍCIO ROCHA BASTOS, em reciprocidade com o cargo de
Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, do
quadro de pessoal permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, criado por
transformação, nos termos do § 1º do art. 243 da Lei n. 8.112/90, vago em virtude de
aposentadoria do servidor Lucio de Paula Correa, a contar de 07/02/2019; Considerando o
disposto no PROAD n. 8.826/2021, resolve:

Nomear o candidato WILLER SONDREI OLIVEIRA MARQUES SILVA para exercer o
cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da
Informação, Classe A, Padrão 1, do quadro de pessoal permanente deste Tribunal, criado
por transformação, nos termos do § 1º do art. 243 da Lei n. 8.112/90.

PAULO ROBERTO RAMOS BARRIONUEVO
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CONSIDERANDO a Resolução Administrativa n. 77/2021, que trata da
Transformação de 19 (dezenove) cargos vagos em 4 (quatro) cargos de Analista Judiciário,
Área: Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação e 15 (quinze) cargos de
Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação;

CONSIDERANDO os termos dos Ofícios Circulares CSJT.GP.SG.SGPES n. 90/2021
e 98/2021, que tratam, respectivamente, acerca da distribuição de cargos na Justiça do
Trabalho constantes da Lei Orçamentária Anual - LOA/2021 e da autorização para os
provimentos dos cargos distribuídos;

CONSIDERANDO os termos da informação proveniente da SGEP (doc. 591 do
Proad 16019/2016), por meio da qual comunica que candidato TIAGO DE NOVAIS SILVEIRA ,
nomeado pela Portaria GP nº 1088 de 18/10/2021, publicada no DeJT de 19/10/2021, para
exercer o cargo de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia
da Informação, para ocupar o cargo criado pela RA nº 029/88, vago em decorrência da
aposentadoria voluntária, da servidora MARIA DAS DORES VIANA TORRES, conforme
Portaria GP nº 845, de 03-06-2019, publicada no DeJT de 06-6-2019. Transformado pela RA
TRT14 nº 77/2021, encaminhou o Termo de Desistência (ID 589) de caráter irrevogável e
irretratável, informando que não tem interesse em exercer o cargo de Técnico Judiciário,
Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, para o qual fora
nomeado;

CONSIDERANDO os termos da Portaria GP nº 1169, de 11-11-2021, tornando
sem efeito o item I da Portaria GP nº 1088, de 18/10/2021, que nomeou o candidato
TIAGO DE NOVAIS SILVEIRA para exercer o cargo de Técnico Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, classificado em 15º lugar da lista
geral, em cargo criado pela RA n. 29/88, vago em decorrência da aposentadoria voluntária
da servidora MARIA DAS DORES VIANA TORRES, conforme Portaria GP n. 845, de 3-6-2019,
publicada no DEJT de 6-6-2019. Transformado pela RA TRT14 n. 77/2021;

CONSIDERANDO o despacho acostado no doc. 592 dos aludidos autos,
resolve:

I - Nomear o candidato MARCOS KENNE BARBOSA, aprovado em 21º lugar da
lista geral, para exercer o cargo de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação, em cargo criado pela RA n. 29/88, vago em
decorrência da aposentadoria voluntária da servidora MARIA DAS DORES VIANA TORRES,
conforme Portaria GP n. 845, de 3-6-2019, publicada no DEJT de 6-6-2019. Transformado
pela RA TRT14 n. 77/2021;

II - Delegar competência ao Secretário de Gestão de Pessoas para dar posse ao
candidato;

III - Lotá-lo na Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC,
com efeitos a partir da data da efetiva posse e exercício.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

PORTARIA GP Nº 1.173, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO as diretrizes contidas na Resolução n. 194/2014 do CNJ, que
busca o desenvolvimento, em caráter permanente, de iniciativas voltadas ao
aperfeiçoamento da qualidade, da celeridade, da eficácia e da efetividade dos serviços
judiciários de primeiro grau;

CONSIDERANDO os objetivos estratégicos "Maximizar a governança da
gestão de pessoas", e "Maximizar os resultados da governança administrativa e
judiciária", constantes no mapa estratégico corporativo do TRT 14, aprovados por
intermédio da Resolução Administrativa n. 79/2014;

CONSIDERANDO o teor da Resolução Administrativa n. 57/2016, que
homologou o Resultado Final do Concurso Público para Provimento de Cargos de Níveis
Superior e Médio do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho
da 14ª Região e a formação de cadastro reserva, realizado pela Fundação Carlos
Chagas, regido pelo Edital n. 001/2015, prorrogado pela Resolução Administrativa n.
46/2018, de 26 de junho de 2018 e disponibilizada no DEJT no dia 12 de julho de
2018;

CONSIDERANDO determinação contida nos autos do Processo TRT MA
00005.2001.000.14.00-5, que trata das bases legais dos cargos deste Regional;

CONSIDERANDO as diretrizes para provimento de cargos, contidas na
Recomendação CSJT n. 21/2017;

CONSIDERANDO o preconizado pelo art. 96, I, "e", da Constituição Federal,
combinado com o art. 9º, I e art. 10 da Lei n. 8.112/90, bem como em observância
ao disposto no art. 7º da Lei n. 11.416, de 15-12-2006;

CONSIDERANDO que os prazos de validade dos concursos públicos foram
suspensos em razão da pandemia decorrente do Novo Coronavírus, que ensejou a
edição do Decreto Legislativo n. 6/2020 e, por consequência da RA n. 17/2020, e
posteriormente, ao Decreto 6/2020, foi editado a Lei Complementar n. 173/2020 que,
em seu art. 10, suspendeu os prazos de validade dos concursos públicos já
homologados, como no presente caso,

CONSIDERANDO a Mensagem SEOFI/CSJT n. 3/2021, 14 de janeiro de 2021,
o qual estabelece, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, os
procedimentos a serem observados em relação ao provimento de cargos e/ou funções
vagos, nos termos do disposto no art. 99 da Lei n. 13.898/2019 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2020), assim como do Anexo V da Lei n. 13.978/2020 (Lei
Orçamentária Anual);

CONSIDERANDO os termos dos Ofícios Circulares CSJT.GP.SG.SGPES n.
90/2021 e 98/2021, que tratam, respectivamente, acerca da distribuição de cargos na
Justiça do Trabalho constantes da Lei Orçamentária Anual - LOA/2021 e da autorização
para os provimentos dos cargos distribuídos;

CONSIDERANDO os termos das informações provenientes da SGEP (Docs.
590 e 591 - Proad 16019/2016), por meio das quais noticia que se encontra vago
1(um) cargo passível de provimento imediato de Analista Judiciário, Área
Judiciária/Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal (OJAF);

CONSIDERANDO o contido na Portaria GP nº 1164, de 9-11-2021, publicada
no DOU e DEJT de 11-11-2021, que redistribuiu o cargo de Analista Judiciário - Área
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, pertencente ao Quadro
Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado pela servidora JUSSARA CESAR DE
FARIA NICOLI, com 01 (um) cargo vago, passível de provimento imediato, de idêntica
natureza, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do
Trabalho da 3ª Região, com base no disposto no art. 37 da Lei n. 8.112/90, bem ainda
nos termos da Resolução CNJ n. 146/2012, que regulamenta o instituto no âmbito do
Poder Judiciário da União;

CONSIDERANDO o despacho acostado no doc. 592 do Proad 16019/2016,
resolve:

I - Nomear o candidato JOSE AIRTON BEZERRA LIMA JUNIOR, aprovado em
20º lugar da lista Geral, para exercer o cargo de Analista Judiciário, Área
Judiciária/Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, cuja vaga é decorrente da
redistribuição do cargo ocupado pela servidora JUSSARA CÉSAR DE FARIA NICOLLI,
Analisa Judiciário, Área Judiciária, Especialidade: Oficial de Justiça Avaliador Federal,
com cargo vago de idêntica natureza, do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região,
conforme Resolução Administrativa TRT14 nº 104/2021;

II - DELEGAR competência ao Secretário de Gestão de Pessoas para dar
posse ao candidato;

III - LOTÁ-LO na Vara do Trabalho de Feijó/AC, com efeitos a partir da data
da efetiva posse e exercício.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
ATO Nº 65 - SLP, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do PROAD nº
15564/2021, resolve:

Conceder aposentadoria ao servidor NEILTON SANTANA DA SILVA, no cargo de
Técnico Judiciário, área Administrativa, Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente da
Secretaria deste Tribunal, com fundamento no artigo 4º da Emenda Constitucional nº
103/2019, artigo 62-A da Lei nº 8.112/1990 e artigo 28 da Lei nº 11.416/2006, com
proventos calculados e reajustados de acordo, respectivamente, com o § 6º, inciso I, e §
7º, inciso I, do citado artigo 4º da Emenda Constitucional nº 103/2019.

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

ATOS CPV DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
dos PROADs nº 3406/2017 e nº 24082/2021, resolve:

Nº 128 - Nomear JORGE KAMAL CASTRO KFOURI, nos termos dos artigos 9º, item I, e 10
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer em caráter efetivo, em virtude
de habilitação em concurso público, o cargo de Analista Judiciário, área Administrativa,
classe A, padrão 01, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, em vaga
decorrente da aposentadoria da servidora Cristina Aparecida Correa Vidal Campante
Patricio.

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
dos PROADs nº 3406/2017 e nº 23431/2021, resolve:

Nº 129 - Nomear DIMIANA DE ARAUJO SOUZA, nos termos dos artigos 9º, item I, e 10 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer em caráter efetivo, em virtude de
habilitação em concurso público, o cargo de Técnico Judiciário, área Administrativa, classe
A, padrão 01, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, em vaga decorrente da
aposentadoria do servidor Aluizio de Oliveira Gonçalves.

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
dos PROADs nº 3406/2017 e nº 23432/2021 resolve:

Nº 130 - Nomear MARINA RAMOS DE ALMEIDA, nos termos dos artigos 9º, item I, e 10 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer em caráter efetivo, em virtude de
habilitação em concurso público, o cargo de Técnico Judiciário, área Administrativa, classe
A, padrão 01, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, em vaga decorrente da
aposentadoria da servidora Marcia Regina Bombarda de Pontes.

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
dos PROADs nº 3406/2017 e nº 24206/2021, resolve:

Nº 131 - Nomear NATHANY GAZOLLI DE SOUZA, nos termos dos artigos 9º, item I, e 10 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer em caráter efetivo, em virtude de
habilitação em concurso público, o cargo de Técnico Judiciário, área Administrativa, classe
A, padrão 01, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, em vaga decorrente da
aposentadoria da servidora Margareth Conceição do Valle.

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
dos PROADs nº 3406/2017 e nº 24207/2021, resolve:

Nº 132 - Nomear DEBORA CRISTINA COSTA MAGALHÃES, nos termos dos artigos 9º, item
I, e 10 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer em caráter efetivo, em
virtude de habilitação em concurso público, o cargo de Técnico Judiciário, área
Administrativa, classe A, padrão 01, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,
em vaga decorrente da Redistribuição de LUIZ ALBERTO PEREIRA PALMEIRA com idêntico
cargo vago do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, originário de aposentadoria da
servidora Virgínia Santoro Breda, cujo provimento foi autorizado pelo Conselho Superior da
Justiça do Trabalho mediante o OFÍCIO CIRCULAR CSJT.GP.SG.SGPES n. 90, de 13 de agosto
de 2021.

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIA CPV Nº 547, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Designar MARCIO LUIS SILVA FERREIRA, Analista Judiciário, área Judiciária, do
Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, para:

I - ter exercício, a partir de 8 de novembro de 2021, no Gabinete do Juiz
Substituto Sidney Pontes Braga;

II - exercer, a partir da publicação desta portaria, a função comissionada de
Assistente de Juiz FC-05.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
PORTARIA GP Nº 389, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-4679/2020, Considerando, ainda, a
autorização de provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do
Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90,
com redação dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos
elencados no art. 6º da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve:

1-Cessar os efeitos da remoção da servidora ALLYNE MARIA MARQUES SALES,
realizada entre este Tribunal e o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, de que trata
a Portaria GP nº 65, de 22 de janeiro de 2016; 2-Redistribuir, com fundamento no art. 37
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado pela servidora
ALLYNE MARIA MARQUES SALES, em reciprocidade com cargo vago idêntico, do Quadro
Permanente de Pessoal do TRT da 22ª Região; 3-Esta Portaria produzirá efeitos a contar da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. Dê-se ciência.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO
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ATO PRESI Nº 512, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO o
Processo de Remoção Interna - 2/2021 para servidores do quadro de pessoal permanente
do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, promovido nos autos do Processo
Administrativo Eletrônico TRT8 nº 3293/2021 e regido pelo Edital nº 10/2021;
CONSIDERANDO que, por meio da Portaria PRESI nº 475/2021, o servidor MARCUS
VINICIUS PEREIRA LOPES foi removido, a pedido, de Xinguara para Ananindeua,
permanecendo à disposição da Unidade de origem, a Vara do Trabalho de Xinguara;
CONSIDERANDO o pedido de trânsito encaminhado pelo servidor supracitado, bem como o
disposto no artigo 18 da Lei nº 8.112/1990 e na Portaria PRESI nº 116/2014;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8ª nº 5623/2021;
CONSIDERANDO, ainda, o interesse do serviço, resolve:

Dispensar o servidor MARCUS VINICIUS PEREIRA LOPES, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, código SIGEP nº 2872, da função comissionada de Assistente, FC-2 (código
SIGEP nº 091), da Vara do Trabalho de Xinguara, a partir de 16 de novembro de 2021.

GRAZIELA LEITE COLARES

R E T I F I C AÇ ÃO

No ATO PRESI Nº 489, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021, no cabeçalho, publicado no
Diário Oficial da União de 28 de outubro de 2021, quinta-feira, Edição nº 205, Seção 2,
Página nº 50: onde se lê; - ATO PRESI Nº 489, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021; Leia-se: ATO
PRESI Nº 492, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021;

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
PORTARIA DG Nº 196, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO,
usando de suas atribuições legais, e diante da delegação de competência decorrente da
Portaria GP nº 67/2019, resolve:

I - designar FLÁVIA MATOS DE ALMEIDA GONCALVES, Analista Judiciária Área
Judiciária, classe C, padrão 13, para EXERCER o Cargo em Comissão de Assistente de
Diretor de Secretaria (c-9845), código TRT 9ª CJ-1, 04ª Vara do Trabalho de Cascavel, a
partir da data da publicação, dispensando-a do Cargo em Comissão de Assistente de
Diretor de Secretaria (c-9849), código TRT 9ª CJ-1, da Vara do Trabalho de Dois Vizinhos,
a partir da mesma data (Despacho Dg nº 6454867/2021); II - designar LILIAN DANIELA
BENVENUTTI, Técnica Judiciária Área Administrativa, classe C, padrão 13, para EXERCER o
Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria (c-8479), código TRT 9ª CJ-3, 04ª Vara do
Trabalho de Cascavel, a partir da data da publicação, dispensando-a do Cargo em Comissão
de Diretor de Secretaria (c-5036), código TRT 9ª CJ-3, da Vara do Trabalho de Dois
Vizinhos, a partir da mesma data (Despacho Dg nº 268333/2021); III - dispensar CARLA
REGINA DE SOUZA, Técnica Judiciária Área Administrativa, classe C, padrão 12, do Cargo
em Comissão de Diretor de Secretaria (c-8479), código TRT 9ª CJ-3, 04ª Vara do Trabalho
de Cascavel, a partir da data de publicação (Despacho Dg nº 268333/2021); IV - dispensar
DANIELE NEVES POPIKA, Analista Judiciária Área Judiciária, classe C, padrão 13, do Cargo
em Comissão de Assistente de Diretor de Secretaria (c-9845), código TRT 9ª CJ-1, 04ª Vara
do Trabalho de Cascavel, a partir da data de publicação (Despacho Dg nº
6454867/2021).

RAFAEL ARAUJO LEAL

PORTARIA DG Nº 199, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO,
usando de suas atribuições legais, e diante da delegação de competência decorrente da
Portaria GP nº 67/2019, resolve:

I - designar TANIA MARIA PALOSCHI LINK, Técnica Judiciária Área
Administrativa, classe C, padrão 13, para EXERCER o Cargo em Comissão de Assistente de
Diretor de Secretaria (c-9849), código TRT 9ª CJ-1, da Vara do Trabalho de Dois Vizinhos,
a partir da data da publicação, dispensando-a da Função Comissionada de Assistente de
Juiz (c-8789), código TRT 9ª FC-5, 01ª Vara do Trabalho de Francisco Beltrão, a partir da
mesma data (Despacho Dg nº 651684/2021); II - designar JAIR MARTINS DE OLIVEIRA ,
Técnico Judiciário Área Administrativa, classe C, padrão 13, para EXERCER a Função
Comissionada de Assistente de Juiz (c-8789), código TRT 9ª FC-5, 01ª Vara do Trabalho de
Francisco Beltrão, a partir da data da publicação, dispensando-o da Função Comissionada
de Assistente da Corregedoria - Projetos (c-10626), código TRT 9ª FC-5, da Secretaria da
Corregedoria Regional, a partir da mesma data (Despacho Dg nº 6516584/2021).

RAFAEL ARAUJO LEAL

PORTARIA DG Nº 200, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO,
usando de suas atribuições legais, e diante da delegação de competência decorrente da
Portaria GP nº 67/2019, resolve:

I - designar MARCIA REGINA OCHÔA SENDESKI, Técnica Judiciária Área
Administrativa, classe C, padrão 13, para EXERCER o Cargo em Comissão de Diretor de
Secretaria (c-5036), código TRT 9ª CJ-3, da Vara do Trabalho de Dois Vizinhos, a partir da
data da publicação (Documento Eletrônico nº 2/2021).

RAFAEL ARAUJO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

ATO CPV Nº 127, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021

A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso da competência delegada pela Portaria GP nº 57/2018, atualizada
pela Portaria GP nº 56/2019, e tendo em vista o que consta do Processo PROAD nº
24024/2021, resolve:

Declarar vago, a partir de 08 de novembro de 2021, nos termos do artigo
33, inciso VIII, da Lei nº 8.112/1990, o cargo de Técnico Judiciário, área Administrativa,
do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo servidor CL ÁU D I O
VENTURA MENDES, em virtude de posse em outro cargo inacumulável..

ANA SILVIA DAMASCENO CARDOSO BUSON

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIA CPV Nº 511, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Designar MARIA DE LOURDES SANTOS, Técnica Judiciária, área Administrativa,
do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, para:

I - ter exercício, a partir de 16 de novembro de 2021, na Seção de Apoio aos
Magistrados de 1ª Instância, da Presidência, dispensando-a da função comissionada de
Assistente Administrativa FC-03, no Gabinete do Desembargador do Trabalho Manuel
Soares Ferreira Carradita;

II - exercer, a partir da publicação desta portaria, a função comissionada de
Assistente Técnica de Apoio Administrativo FC-04.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
PORTARIA GP Nº 392, DE12 DE NOVEMBRO DE 2021

O Desembargador Vice-Presidente e Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no PA-4666/2021, Considerando a autorização de
provimento pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do Ofício Circular
CSJT.GP.SG.SGPES nº 90/2021, nos termos do artigo 37 da Lei nº 8.112/90, com redação
dada pela Lei nº 9.527/97, bem como o preenchimento dos requisitos elencados no art. 6º
da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012, Considerando, ainda,
que foi constatado erro material em relação à origem da vaga a ser redistribuída,
resolve:

1 - Cessar os efeitos da remoção da servidora MÔNICA SOUSA COSTA, realizada
entre este Tribunal e o Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, de que trata o Ato GP
nº 32, de 28 de fevereiro de 2011; 2 - Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado pela servidora MÔNICA SOUSA
COSTA, em reciprocidade com cargo vago idêntico, do Quadro Permanente de Pessoal do
TRT da 22ª Região; 3 - Esta Portaria produzirá efeitos a contar da data de sua publicação
no Diário Oficial da União. Dê-se ciência. Publique-se no Diário Oficial da União, no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilize-se no site deste Regional.

GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO,

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
PORTARIAS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 515 - Dispensar Maurício dos Santos, Requisitado da Prefeitura Municipal de Prado, da
função comissionada de CALCULISTA - FC-04, do(a) Vara do Trabalho de Linhares, e, ao
mesmo tempo, designá-lo(a) para exercer a função comissionada de CALCULISTA - FC-04,
da Vara do Trabalho de Nova Venécia, a partir de 16/11/2021.

Nº 516 - Dispensar Maikon Alves Fagundes, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
EFETIVO, da função comissionada de CALCULISTA - FC-04, e, ao mesmo tempo, designá-
lo(a) para exercer a função comissionada de Assistente de Magistrado - FC-04, ambas do(a)
Vara do Trabalho de Nova Venécia, a partir de 16/11/2021.

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA

PORTARIA Nº 525, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Dispensar Gutemberg de Souza, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
EFETIVO, da função comissionada de ASSISTENTE DE SECRETARIA - FC-04 do (a) Vara do
Trabalho de Colatina, a partir de 08/11/2021.

Designar Gutemberg de Souza, Analista Judiciário, Área Administrativa, EF E T I V O,
para exercer a função comissionada de Calculista - FC-04, da Vara do Trabalho de
Colatina.

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 518 - Retificar a PORTARIA TRT 17ª SELIR/SGP/PRESI N.º 463/2021, publicada no DEJT
de 14/10/2021, para fazer constar a convalidação dos atos praticados pelo(a) servidor(a)
Alécia Ambrósio de Souza, Técnico Judiciário, Área Administrativa em substituição ao(à)
servidor(a) Maria Aparecida Cunha, Diretor de Secretaria - CJ-03, do(a) 1ª Vara do Trabalho
de Guarapari, no período de 01/09/2021 a 08/09/2021 , em razão de licença para
tratamento da própria saúde, fazendo jus ao pagamento por 8 ( oito) dia(s) de efetiva
substituição.

Nº 524 - Designar Francine Ellen Pereira da Costa Filogônio, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, EFETIVO, para exercer a função comissionada de Assistente Técnico - FC-03,
do Setor de Comunicação Social e Cerimonial.

Nº 528 - Dispensar Carlos Roberto Gonçalves Coutinho, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, EFETIVO, da função comissionada de CALCULISTA - FC-04, e, ao mesmo
tempo, designá-lo(a) para exercer a função comissionada de Assistente de Secretaria - FC-
04, ambas do(a) Vara do Trabalho de Colatina.

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO , no uso de suas
atribuições legais e regimentais e à vista do constante do processo administrativo
eletrônico nº 0001745-39.2021.5.17.0500,

Nº 523 - resolve declarar a vacância do cargo da categoria funcional de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do quadro permanente de pessoal deste Tribunal, ocupado por
Gutemberg de Souza, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, a partir de
08/11/2021.

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
PORTARIA CGP.PR Nº 194, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido nos
PROAD nº 4255/2021, resolve:

1. Designar o servidor WESLEY MAX DOS SANTOS SILVA, Analista Judiciário -
Área Judiciária do TRT da 5ª Região, removido por permuta para este Tribunal, para
exercer a Função Comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE (FC-5), ficando dispensado da
Função Comissionada de CHEFE DE GABINETE (FC-5), ambas do Gabinete da Exma.
Desembargadora Vilma Leite Machado Amorim, com efeitos a contar de 16/11/2021.

2. Designar a servidora CYBELE CALADO FRANCO, Analista Judiciário - Área
Judiciária do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, para exercer a
Função Comissionada de CHEFE DE GABINETE (FC-5), ficando dispensada da Função
Comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE (FC-5), ambas do Gabinete da Exma.
Desembargadora Vilma Leite Machado Amorim, com efeitos a contar de 16/11/2021.

FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO














































































































































































































 
















































































































































































































 


